
 
AO JUÍZO DO JUIZADO REGIONAL EMPRESARIAL DA COMARCA DE CAXIAS DO 
SUL - RS 
 
 
 
 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL N. 5006232-64.2024.8.21.0058 
 
 
 
 

FRANCINI FEVERSANI & CRISTIANE PAULI ADMINISTRAÇÃO 
JUDICIAL S/S LTDA, já qualificada nos autos, vem, 

respeitosamente, à presença de V. Exa., dizer e requerer o que 

segue. 

 

 

 

 

​ De plano, indica-se ciência quanto à decisão de Evento 171, sendo que o correio 

eletrônico anexo comprova o envio da minuta do edital à serventia cartorária. Ainda sobre 

o ponto, reitera-se a necessidade de intimação do Grupo Devedor quanto ao apontado no 

Evento 168 quanto aos valores devidos a título de FGTS: 
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​ Também se faz necessária a intimação do Grupo Devedor quanto à seguinte 

indicação: 

 

 

 

 

​ Postula-se seja a questão apreciada, sem prejuízo de eventual retificação da lista 

de credores após a publicação editalícia devida. 

 

​ Ademais, registra-se que a minuta anexa já considera a retificação do erro material 

havido junto ao crédito do BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, já que a 

consolidação realizada não considerou um dos lançamentos devidos pelo Grupo Devedor. 

Assim, e apenas para registro, aponta-se que a análise relativa à divergência de crédito 

passa a se dar nos seguintes termos: 

 
[...] Considerações da Administração Judicial: a análise será feita de 
forma individual considerando os contratos apresentados: 
 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO N. 6861326: pelo banco credor, foi 
apontado como correto o valor de R$ 27.809,51, sobre o que o extrato 
apresentado indica o seguinte: 
 

 
 
Assim, acolhe-se o pedido apresentado, passando a constar como 
habilitado o valor de R$ 27.809,51. 
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CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO N. 9712527: pelo banco credor, foi 
apontado como correto o valor de R$ 147.789,32, tendo sido apresentado 
o seguinte cálculo:  
 

 
 
Assim, entendendo-se pela suficiência dos documentos, acolhe-se a 
divergência apresentada, passando a estar relacionado o valor de R$ 
147.789,32 em favor do banco credor, classificado como quirografário. 
 
INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONFISSÃO DE DÍVIDA – CONTRATO 
BANRISUL N. 8713371: pelo banco credor, foi apontado como correto o 
valor de R$ 220.240,24, tendo sido apresentado o seguinte cálculo:  
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Assim, entendendo-se pela suficiência dos documentos, acolhe-se a 
divergência apresentada, passando a estar relacionado o valor de R$ 
220.240,24 em favor do banco credor, classificado como quirografário. 
 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO N. 8713977: o banco credor busca a 
exclusão do crédito em razão da alienação fiduciária havida, sobre o que o 
Grupo Devedor não apresentou objeção. Da análise da CCB em questão, 
tem-se o seguinte: 
 

 
 
Também foi demonstrado o registro junto ao veículo: 
 

 
 
Assim, por força do Art. 49, §3º, da Lei 11.101 de 2005, acolhe-se o pedido 
e fica excluído o crédito decorrente da CCB n. 8713977. 
  

 

​ Assim, o crédito fica consolidado em R$ 395.839,07, com classificação 

quirografária. Registra-se, ainda, que a minuta anexa conta com o aviso de recebimento 

do Plano de Recuperação Judicial, de modo a otimizar a publicação dos atos processuais 

previstos na LREF. 
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​ ANTE O EXPOSTO, requer a juntada da presente manifestação aos autos e o 

andamento do feito, mediante publicação editalícia.  

 

 

​ N. Termos;  

​ P. Deferimento.  

​ Santa Maria, RS, 09 de junho de 2025. 

 

FRANCINI FEVERSANI - OAB/RS 63.662 

 

CRISTIANE PENNING PAULI DE MENEZES - OAB/RS 83.992 

 

GUILHERME PEREIRA SANTOS - OAB/RS 109.997 

 

CRISTIAN REGINATO - OAB/RS 127.476 
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